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PODER EXECUTIVO

ATOS DE LICITAÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º 008/2024 

 
O Município de Alcinópolis-MS, com sede na Rua Maria Barbosa Carneiro, 633, centro, na 
cidade de Alcinópolis-MS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 37.226.651/0001-04, neste ato 
representado pelo Srº Dalmy Crisóstomo da Silva, Prefeito Municipal de Alcinópolis, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº 008/2024, Processo Administrativo n.º 504/2024, RESOLVE 
registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as condições previstas no 
Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 
aquisição Marmitex e refeição Self Service, especificado no item 1.3 do Termo de 
Referência, anexo I do edital de Licitação nº 004/2024, que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem no Anexo A.  
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo B a esta Ata. 
2.3. A presente ata de registro de preços poderá ser usada por todos outros órgãos não 
previstos na presente licitação, desde que autorizados pela Secretaria Municipal. 
 
A(s) Empresas registradas:  

 
EMPRESA REGISTRADA: ELIS REGINA SERROU MOTTA DE OLIVEIRA 
REPRESENTADO PELO SR.: ELIS REGINA SERROU MOTTA DE OLIVEIRA 
CNPJ Nº: 15.543.292/0001-86 
ENDEREÇO: RUA FREI GILBERTO JOSÉ MOTTER, 137-CASA, CENTRO 
CEP: 79.530-000 ALCINÓPOLIS - MS 
TELEFONE/FAX: (67) 98412-7297 
EMAIL: elis_didi@hotmail.com 
VALOR: R$ 292.550,00 (duzentos e noventa e dois mil e quinhentos e cinquenta 
reais) 
 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o Município de Alcinópolis-MS e seus participantes será a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes; a Secretaria Municipal de Ação Social; 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente; Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Públicos e Secretaria Municipal de Saúde Pública. 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, 
conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. O licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 
vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 
e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 
11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos 
do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 
2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º 
e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

10. LOCAL DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
10.1 Os marmitex deverão ser entregues com prazo máximo de três horas, contados do 
recebimento da solicitação ou requisição. 
10.2 As refeições deverão ser consumidas no estabelecimento da empresa vencedora no prazo 
máximo de três horas. 
10.3 Os marmitex deverão ser entregues nos locais determinados pela Secretarias 
demandantes do município, na zona urbana do município de Alcinópolis - MS, contados do 
recebimento da solicitação ou ordem de compra da Secretaria, devendo ser realizadas no 
período das 10h00 às 13h00. 
10.4 As refeições deverão ser servidas nos horários de almoço (entre 10:00 horas às 13:00 
horas) e jantar (entre 17:00 horas às 20:00 horas), as refeições deverão ser preparadas pela 
CONTRATADA em local próprio, devidamente equipado e em condições adequadas ao pleno 
funcionamento, de acordo com as normas de vigilância sanitária. 
10.5 A empresa também deverá possuir local próprio para a fabricação, distribuição e 
servimento dos marmitex e refeições, obedecendo todos os requisitos de higiene, limpeza e 
alvará necessários para seu funcionamento. Este local deve situar-se dentro dos limites do 
município, distante no máximo 5 quilômetros do perímetro urbano. Este último requisito 
justifica-se pela necessidade diária deste item, pois além do deslocamento até este local, os 
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encarregados ainda terão que levar a marmita até o ponto onde estão os servidores que irão 
recebê-las, e quanto mais distante o local, mais onerosa seria esta logística. 
 
11. DO PAGAMENTO 
Prazo de Pagamento 
11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá no prazo 
máximo de até 30 (trinta) dias, para fins de liquidação. 
11.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
11.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
11.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
11.5. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão 
atualizados monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou nos casos 
de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 
 
11.6. A escolha por um dos critérios utilizado para fins de cumprimento do item 7.5, deverá 
representar o interesse público envolvido. 
Forma de pagamento 
11.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicado pela CONTRATADA.  
11.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
11.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto; 
12.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade; 
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12.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
12.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
12.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 2(duas) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
12.6. Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução da contratação; 
12.8. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa da CONTRATADA ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos durante a entrega/instalação dos produtos contratados, obrigando-se 
por quaisquer responsabilidades acerca de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força de Lei ligadas ao cumprimento do Contrato/contratação; 
12.9. Responder por danos materiais ou físicos causados por seus empregados, diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, provenientes de culpa ou dolo na execução do contrato. 
12.10. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada 
ao fornecimento, sendo de inteira responsabilidade do fornecedor a contratação de 
funcionários necessários à perfeita execução do fornecimento. 
12.11. Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
12.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
13.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
13.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
13.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 
13.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à aquisição/execução do objeto, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
13.7 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 
13.8 O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso. 
 
14. DAS PENALIDADES 
14.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

14.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

14.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
14.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
15. CONDIÇÕES GERAIS 
15.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 
15.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois 
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EXTRATO DO CONTRATO
EXTRATO AO CONTRATO DE PREST. DE SERV. POR PRAZO DETERMINADO Nº 032/2024

CONTRATANTE:	  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALCINÓPOLIS-MS
CONTRATADO(A):	  LUCAS MORAIS DOS SANTOS

OBJETO: “A prestação de serviços para a Secretaria Municipal de Saúde Pública como AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS 40 H, com uma carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, no período de 08 
(oito) meses e 26 (vinte e seis) dias, com início em 05 de abril de 2024 e término em 31 de dezembro 
de 2024, conforme justificava através do OFÍCIO SESAUP N.º 346/24, de 04 de abril de 2024.”
Prazo de Vigência:	 05/04/2024 a 31/12/2024.

Fundamento legal: 	 Art. 37, IX, da CF/88 e Lei Municipal nº 201 de 03/11/2003, demais normas mu-
nicipais relativas à matéria e, ainda, demais dispositivos constitucionais pertinentes, para 
provimento de vagas em caráter temporário na Secretaria Municipal de Saúde Públi-
ca.

Valor estimado: 	 R$12.940,90 (doze mil e novecentos e quarenta reais e noventa centavos), 
sendo R$1.459,50 (um mil e quatrocentos e cinquenta  e nove reais e cinquenta 
centavos) mensais.

Alcinópolis – MS, 05 de abril de 2024.

JOÃO ABADIO DE OLIVEIRA NETO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA

GESTOR DO FUNDO

EXTRATO AO CONTRATO DE PREST. DE SERV. POR PRAZO DETERMINADO Nº 033/2024

CONTRATANTE:	  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALCINÓPOLIS-MS
CONTRATADO(A):	  ERINE CRISTINA DA SILVA

OBJETO: “A prestação de serviços para a Secretaria Municipal de Saúde Pública como AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS 40 H, com uma carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, no período de 08 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Alcinópolis-MS, 04 de abril de 2024. 
  
Dalmy Crisostomo da Silva                    Elis Regina Serrou Motta Oliveira 
              Prefeito                                             CNPJ 15.543.292/0001-86                                                                                                                                                
 
 
 

ANEXO A 
Fornecedor: 15.543.292/0001-86 - ELIS REGINA SERROU MOTTA DE OLIVEIRA 

ITEM PRODUTO UN QTD 
INICIAL 

QTD  
COMPRAR VLR. UNIT. VLR. TOTAL  

DISP. 
             

00001 

02754 - MARMITA (MARMITEX)-Refeições prontas acondicionadas 
em embalagens descatavéis, composição total pesando no mínimo 
800 gramas, contendo arroz, feijão, carne (Bovina, Suína, Ave ou 
Peixe), pelo menos dois acompanhamentos variados, dois tipos de 
saladas, acondicionadas em recipientes diferentes da refeição 
principal.  

UN 9.200,0000 9.200,0000 26,5000 243.800,0000 

             

00002 

04919 - REFEIÇÕES NO SISTEMA SELF SERVICE-ALMOÇO OU 
JANTA 
 A composição da refeição tipo self-service deverá ser variada 
contendo   diariamente o cardápio mínimo: conforme abaixo: 
Arroz e Feijão 
     Tipos de carnes que podem estar disponíveis, as assadas ou 
grelhadas podendo ser; Alcatra, Cupim Contra File ,Maminha, 
Fraldinha, Pernil suíno, Lombo Suíno, Bisteca Bovina /Suína e 
Linguiça toscana; e as  refogadas ou cozidas, podendo ser: acém, 
coxão duro,  ponta de peito,  paleta, patinho e lagarto. 
     Pratos quentes que podem estar disponíveis: picadinho ao 
molho com legumes, filé de frango a milanesa, almondegas, 
bolinhos de arroz, bolinhos de carnes,  virado paulista, mandioca, 
polenta, batata frita,  ovo frito, espaguete, pene, lasanha, 
macarrão parafuso,  farofa; purê de batata, creme de milho, 
nhoque, peixes frito, estrogonofe de carne ou frango,  
escondidinho de carne, vaca atolada, feijoada, banana frita a 
milanesa.    
       Saladas e legumes que podem estar disponíveis, as que 
podem ser preparadas na forma crua: alface, almeirão, repolho, 
rúcula, agrião, acelga, pepino, tomate; e as preparados na forma 
cozida ou refogada, podem ser: couve, couve flor, abobrinha, 
beterraba, berinjela, chuchu, brócolis,   repolho, vagem, cenoura, 
ervilha, milho, mandioquinha, grão de bico.   

UN 1.250,0000 1.250,0000 39,0000 48.750,0000 

             Total por fornecedor: 292.550,0000 
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(oito) meses e 26 (vinte e seis) dias, com início em 05 de abril de 2024 e término em 31 de dezembro 
de 2024, conforme justificava através do OFÍCIO SESAUP N.º 346/24, de 04 de abril de 2024.”
Prazo de Vigência:	 05/04/2024 a 31/12/2024.

Fundamento legal: 	 Art. 37, IX, da CF/88 e Lei Municipal nº 201 de 03/11/2003, demais normas mu-
nicipais relativas à matéria e, ainda, demais dispositivos constitucionais pertinentes, para 
provimento de vagas em caráter temporário na Secretaria Municipal de Saúde Públi-
ca.

Valor estimado: 	 R$12.940,90 (doze mil e novecentos e quarenta reais e noventa centavos), 
sendo R$1.459,50 (um mil e quatrocentos e cinquenta  e nove reais e cinquenta 
centavos) mensais.

Alcinópolis – MS, 05 de abril de 2024.

JOÃO ABADIO DE OLIVEIRA NETO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA

GESTOR DO FUNDO

EXTRATO DO TERMO ADITIVO
EXTRATO AO VI TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 017/2021

Origem: Dispensa Licitatória

CONTRATANTE:	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALCINÓPOLIS – MS
CONTRATADA:	 SÁVIA CHRISTINA BERALDO COSTA LUCIANO

OBJETO:	 “I – O REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL aproximadamente (3,86%), com base 
no índice INPC/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), acumulado nos últimos 12 (doze) 
meses, conforme previsão da Cláusula Quinta do contrato original, atualizando o valor mensal da contratação 
(R$1.227,01) que passa a ser R$1.274,37 (um mil e duzentos e setenta e quatro reais e trinta e sete 
centavos).

Parágrafo Único. Por força do presente Termo Aditivo (R$520,96), há um aumento no 
valor global da contratação (R$56.008,60) que passa a ser de R$56.529,56 (cinquenta 
e seis mil e quinhentos e vinte e nove reais e cinquenta e seis centavos).”

Fundamento Legal:Atender o disposto no Art. 65, I, b, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, com as 
alterações introduzidas pelas Leis posteriores, visando à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a Administração Pública e, ainda, conforme previsão no contrato original na 
Cláusula Quinta do contrato original – DO REAJUSTE, bem como previsão legal dos artigos 
citados, este processo iniciou-se com a Lei nº 8.666/1993 e continuará produzindo efeitos, 
conforme previsão do art. 190, da Lei nº 14.133/2021. 

Data da assinatura:		  05.04.2023.

Assinam:	 JOÃO ABADIO DE OLIVEIRA NETO e SÁVIA CHRISTINA BERALDO COSTA LUCIANO.

Alcinópolis – MS, 05 de abril de 2024.

JOÃO ABADIO DE OLIVEIRA NETO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL
EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO 

DETERMINADO nº 076/2023

CONVENENTES: 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALCINÓPOLIS-MS e LUCIENE TEODORA DA SILVA

Objeto: 	 Rescisão amigável a partir de 05 de abril de 2024, do contrato de prestação de serviços 
por prazo determinado e seu(s) Termo(s) Aditivo(s), celebrado em 04 de maio de 2023, 
com início em 04 de maio de 2023 e término/vencimento em 04 de maio de 2024, como 
“TÉCNICO(A) DE ENFERMAGEM 40 H”, PARA PRESTAR SERVIÇOS NA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E HIGIENE PÚBLICA - UBS 24 H - HOSPITAL MUNICIPAL, 
EM CARÁTER TEMPORÁRIO. 

VIGÊNCIA: 	 A PARTIR DE 05/04/2024.
ASSINATURA: 	 05/04/2024.

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 12, § 2º DA LEI Nº 201/2003.

ASSINAM: 	 JOÃO ABADIO DE OLIVEIRA NETO E LUCIENE TEODORA DA SILVA.
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ALCINÓPOLIS-MS, 05 DE ABRIL DE 2024.

JOÃO ABADIO DE OLIVEIRA NETO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA

GESTOR DO FUNDO

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO 
DETERMINADO nº 093/2023

CONVENENTES:	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALCINÓPOLIS-MS E EDUARDA PIMENTA DA SILVA
Objeto: 	 Rescisão amigável a partir de 01 de abril de 2024, do contrato de prestação de serviços 

por prazo determinado e seu(s) Termo(s) Aditivo(s), celebrado em 22 de maio de 2023, 
com início em 22 de maio de 2023 e término/vencimento em 22 de maio de 2024, como 
“FARMACÊUTICO(A) BIOQUÍMICO(A) 40 H”, para prestar serviços na Secretaria Municipal de 
Saúde Pública, em caráter temporário.

Vigência: 	 A partir de 01.04.2024.
Assinatura: 	 01.04.2024.
Fundamento Legal: 	 Art. 12, § 2º da Lei nº 201/2003.

Assinam: 	 JOÃO ABADIO DE OLIVEIRA NETO E EDUARDA PIMENTA DA SILVA.

Alcinópolis-MS, 01 de abril de 2024.

JOÃO ABADIO DE OLIVEIRA NETO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA 

E GESTOR DO FUNDO

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DESPACHO HOMOLOGATÓRIO

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA, para que produza 
seus devidos efeitos jurídicos, o Laudo Agronômico de Avaliação confeccionado pela empresa V.S. Serviços 
de Engenharia Ambiental Eireli-ME, datado de 25/03/2024, que tem como objeto vistoria agronômica e 
avaliação para determinação do valor médio de terra nua – VTN para Alcinópolis/MS, para fins de lançamento pela 
Receita Federal do Brasil e INCRA, conforme Convênio firmado entre este Município e a Receita Federal do Brasil 
e o INCRA, de também acordo a previsão no art. 14, § 1º, da Lei Federal nº 9.393/1996 e a Instrução Normativa 
Conjunta RFB/INCRA nº 1581 de 17 de agosto de 2015.

Aplicando essa escala de ponderação com base no VTN calculado teríamos os seguintes valores 
referenciais do município de Alcinópolis-MS para o exercício de 2023.

Ano
Lavoura 
Aptidão 

Boa

Lavoura 
Aptidão 
Regular

Lavoura 
Aptidão 
Restrita

Pastagem 
Plantada

Silvicultura 
ou Pastagem 

Natural

Preservação da 
Fauna ou Flora

2024 R$ 
13.943,00 R$ 9.995,70 R$ 

7.373,00
R$ 

4.291,60 R$ 3.541,50 R$ 2.790,00

       Alcinópolis-MS, 09 de abril de 2024. 

       DALMY CRISOSTOMO DA SILVA
                   Prefeito Municipal
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